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As aquisições de imobilizado, constante na Demonstração dos Fluxos de 
Caixa, no montante de R$ 22.504 mil (2021 – R$ 20.867 mil), referem-
-se, principalmente, a: construção civil de R$ 336 mil (2021 – R$ 2 mil); 
terrenos e propriedades de R$ 241 mil (2021 – R$ 3.120 mil); máquinas 
e equipamentos de R$ 4.094 mil (2021 – R$ 2.700 mil); meios de trans-
porte de R$ 2.104 mil (2021 – R$ 287 mil); móveis e utensilio de R$ 
729 mil (2021 – R$ 423 mil); imobilizações em andamento de R$ 2.919 
mil (2021 – R$ 6.396 mil ) e coqueiral em formação de R$ 11.758 mil 
(2021 – R$ 7.508 mil).

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Administradores da
Sococo S.A. Agroindústrias da Amazônia
Ananindeua – PA

Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis, individuais e con-
solidadas, da SOCOCO S.A. Agroindústrias da Amazônia, 
em 31 de dezembro de 2022, identiicadas como controladora 
e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas de-
monstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido 
e dos luxos de caixa para o exercício indo nessa data, assim 
como o resumo das principais políticas contábeis e as demais 
notas explicativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e inancei-
ra, individual e consolidada, da SOCOCO S.A. Agroindústrias 
da Amazônia, em 31 de dezembro de 2022, o desempenho in-
dividual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
luxos de caixa individuais e consolidados para o exercício indo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil com as normas internacionais de relatório inanceiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Bo-
ard (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada de “Responsabilidades do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas contro-
ladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Proissional do Contador e nas normas pro-
issionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 

obtida é suiciente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião.
Outros assuntos
Parte signiicativa das transações comerciais e inanceiras é 
realizada com a controladora e controladas. Dessa forma, 
as demonstrações contábeis, referidas no primeiro parágra-
fo, são indicadoras da posição patrimonial e inanceira, bem 
como do resultado das operações da Companhia operando 
sob este contexto.
Outras informações que acompanham as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas e o relatório 
do auditor
A administração da Companhia é responsável por essas in-
formações que compreendem o Relatório de Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas não abrange o Relatório de Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
este relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração, quando ele nos for disponibiliza-
do, e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção re-
levante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a respeito.
Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis individuais e consolida-
das
A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório inancei-
ro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou por erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações contábeis, a não ser que a Admi-
nistração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas con-
troladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais dis-
torções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam inluenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento proissional e mantemos ceticismo proissional ao 
longo da auditoria. Além disso:
•   Identiicamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtivemos evidência de auditoria apropriada e suiciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsiicação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais;
•   Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eicácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas;
•   Avaliação a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela administração.
•   Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevan-
te em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signiicativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modiicação em nossa 
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As aquisições de imobilizado, constante na Demonstração dos Fluxos de Cai-
xa, no montante de R$ 25.518 (2021 – R$ 25.317 mil), referem-se, princi-
palmente, a: construção civil de R$ 336 mil (2021 – R$ 106 mil); terrenos e 
propriedades de R$ 241 mil (2021 – R$ 3.120 mil); máquinas e equipamen-
tos de R$ 5.800 mil (2021 – R$ 6.169 mil); meios de transporte de R$ 2.188 
mil (2021 – R$ 932 mil); móveis e utensilio de R$ 729 mil (2021 – R$ 440 
mil); imobilização em andamento de R$ 4.024 mil (2021 – R$ 6.512 mil) e 
coqueiral em formação de R$11.758 mil (2021 – R$ 7.508 mil).
8. FORNECEDORES

                        CONTROLADORA        CONSOLIDADO  
                            CIRCULANTE          CIRCULANTE        NÃO CIRCULANTE 
                          2022     2021          2022      2021         2022     2021
Fornecedores   7.795  5.233    14.121 12.341                 -          46
                           7.795     5.233        14.121   12.341                     -            46

                            CONSOLIDADO                   
                             2022                            2021
    

Construção civil 4 61.092 ( 28.864 ) 32.228 30.262
Terrenos e propriedades - 27.343  -  27.343 27.102
Máquinas, equipamentos
e instalações 10 a 20 123.437 ( 95.740 ) 27.697 28.617
Meios de transporte 10 a 20 43.501 ( 39.002 ) 4.499 5.572
Móveis e utensílios 10 5.603 ( 3.764 ) 1.839 1.401
Equipamentos de informática 20 1.005 ( 805 ) 200 228
Imobilizações em andamento - 8.195  -  8.195 7.978
Coqueiral em produção 1,67 79.446 ( 14.854 ) 64.592 65.917
Coqueiral em formação - 31.594  -  31.594 19.836
Outras imobilizações 10 a 20       6.913 ( 6.086 )         827            802
  388.129    (189.115 ) 199.014 187.715

9. CAPITAL SOCIAL
O capital autorizado é de R$ 200.000 mil, o capital subscrito e 
integralizado é de R$ 171.608 mil, composto por 17.234.801 
ações ordinárias, sem valor nominal. As ações preferenciais 
classes A e B foram resgatadas.
10. CONTINGÊNCIAS
A Companhia e suas controladas possuem demandas cíveis, 
trabalhistas e tributárias nos âmbitos judicial e administrativo, 
algumas amparadas por depósitos judiciais. Entretanto, em 31 
de dezembro de 2022 não existia qualquer ação de valor rele-
vante que seus assessores jurídicos tenham indicado como de 
possível julgamento desfavorável.
11. COBERTURA DE SEGUROS
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia mantém cobertura 
de seguros para os principais bens sujeitos a riscos por mon-
tantes considerados suicientes para cobrir eventuais sinistros.
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria de demonstrações 
contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos 
nossos auditores independentes.


